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PARECER JURIUCO N' tíIT2O23

PRocEsso DE colrrRATAçÃo onetlí

pRocEsso ADMtNtsrRATlvo N. 245/2023. DtspENsA etEtnôttcl tt.
0í6rz!23- coNTRATAçÃo DE sERt rço oe neytsÃo lurorcfivÀ ART.

75, tilctso tv, lúrel "A", LEI ll.1lgtzt.

1. Trata-se de processo de contrataçâo direta por dispensa de

licitaçâo da empresa RODO SERVICE LTDA, nos termos do art. 75, inciso lV,
"a' da Lei nô 14.13312021, tendo por objêto conüataçâo de serviço de revisâo

automotiva visando a manutençâo da garantia técnica em um ônibus marca

VOLKSWAGEM, modelo NEOBUS 8.160.

Conforme jusüficativas anexas, a contratação pretendida se
jusüfica a fim de nâo perder a garantia técnica do veÍculo VOLKSWAGEM

NEOBUS 8.160, ANO 2022f2023, PLACA SEG-SF39 utilizado peta Secretaria

Municipal de Educaçâo e Cultura, com 5.000 km'rodados,.

O presente feito segue instruÍdo com os seguintês

documentos:

e Documento de Formalização de Demanda assinado pelo

Secretário de Transporte e Viaçáo, com relaÉo ao

ônibus da Secretaria Municipal de Saúde;

o Cotação dos PÍeços;

. Declaraçâo do Fabricante;

r Estldo Técnico Preliminar;

llrt 72. O qfpn" d. confaBÉo dkrta, ryc ootÍpFÉtdr os cãsoi dG hêrdgibsid.dê r ê
dispêrÊa dc licffaçâo, davorá aêr kr!üL{alo oom oa $gdÉ! docrrmênto§:
(...)
lll - parecêr jurídico e parêoêrcr tácíricos, rê br o caEo, qu€ dáronscrn o at6ndlnênlo dog
Ilqd.fus uigidos;
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r amnlmçao OrçqrnantffÍaifarprárc|;

o Parecer Financeiro Favorável;

o Termo de Referência;

o Mapa de Gerenciamento de Riscos.

É o breve rdatório.

Meram os autos para exaÍne e parecêr.

2. Com efeito, nos termos do art 37, inciso XXl, da

Constitu§ão da Repúbliça, resgalvados os casas especiflcadoe na legblSo,
as @as, saryiçoe, coínpras e alienaçôe serão cor.üaffios rnediarb proffi
de licih& pública que assegurê igualdade de curdiçôes e todos os

wrcwrenbs, coÍTt dár.sulas que estAbdffinr o$iga.ç6es de pqernenh,

mantidas as condições efetivas da proposta, Íxls termos da lei, o qualsomente

permiürá as exigências de qualificaçâo técnica e econôrnica indispensáveis à

garantia do cumprimento das obrigaçÕes.

Àlo que tange à contrataçâo pretendia, a Lei í'ro

14.1§EO2Í, mpeeificarnerÉe no art. 75, inciso l, prevê a hipótese de dispensa

de licitaçâo para a contratação gue envolva valores inhriores a R$

100.000,m{em mil reais), no caso de serviços de rnanu&mção de veÍcdos'

aüomotorm, cujo vator atualmente perfaz R$ 114.416,65 (srto e Slabrze mil

quafiocentos e dezesseis reais e sessentia e cinco centavos), conforme

Lei no 14.133, de 10 de abril de 202L Neste sentido, ref€fida contatação dHt*a

po&ria se eorreretizar na furma do aít. 75, irpim,l, prteÊnal.

Todavia, constâ nos autoo que o fur*damento legal para a

dispensa consiste no art. 75, inciso lV, alínea ua", da tei 14J}A?l3, uma vez

que se reÍere à confatação de serviços para manuten@ da garantia Écnica.

Em que pese antendo que o 75, inciso I seja mais

adequado, uína vez que se refere expressamente aos seMços de manuten$o
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a" *t** "*r"**- rÍilizeçâo O,r"o" ***ffi
75, inciso lV, altnea "a', da lei 14.13U23 nâo albra a legalldadê, sobÍeMo
porgw ÍÉo há aferaçôes ontológicas juridicamer*e.

lsso porguê, na furma do aÉ 75, §7' de lei 14.133/23, os

vdores cla pÍsênE disperra estâo aqtÉm dE R$ 9.153,34 (noáê mü oeÍrb e

cirqu€nb e üês rcie e trinta ê quafo cofltavos), nâo sêído cgmtrÍado no

ssnst&io do que br despendklo no exercÍoio finarrceira pdae rcepeetivas

uniddes Se6úra§. E no tocanE a esse ponto, assinala€e gue o vdor da

dispênse em gmstâo é d6 R$3.330,42 (trrâs mil e EluÊnbs e úinta reais e

quaÍoÍüa a dois entâvoB).

ffi r$sso, qlXE 5 r,flipçâo & úa,75, iluiso lV, aliÍm
'e", quênb a do ert. 75, indso I, paÍtâ finâ|, nâo sô @ÍnÊft.rá no sometó.io dô

que for deependido no exêrcício ffnan€iÍo p€hs r*p€ctivas unidadês

gêstoras.

Superado tal aponbm€rib, verifico quê constem anexos

documento de brmalizaÉo da demande, esüJdo Écnico preliminar e tenno de

rsffinda, qrc disoiminam o oôjeto da con@áo alÍB€ie, &ídsÍdo o

dispoeb no q1.72, inciso I, da Ld no 14.í33/2021.

Howe e8ümaüva de despeea, câkulda na fuina
estabcledda no art 23 da Lei no 14.133f2O21 {eil.72, incbo ll), eetando eeb,
por con8cguinb. jns$frcado (aft 72, irxÍeo Vll), ha$ÍÉo ooüeÉo eÍÍt

coneossionárias localizdas no MunicÍpio dc Curitiba (PR) e São José doo

Pinhais (PR), e, ainda, compÊrsçâo com idênlkrc Berviço r€alizado por olffos
municipios (Orleane/SC; Poffio/RS).

Os parecer finaneire ê contábeis demonsúam a

coÍnpeüb{lidde da prwieâo de recumoe orçamêntáric com o compromiseo a

ser assumido (art. 72, inciso lV).

A razâo de e*olha do coÍffio SERVOPA CÂLBfiÔES
LTDÀ conÍormc @ista no TêÍmo ds RsÊrênciq se jusüfica em reztu dê scr a

autcizada dâ meÍca do velculo mds póxima do lruniclpio d€ Ribdrão do
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3. Em faco do erpodo, eob o aspecto

jurldico, opin+se pelo prosseguimento do processo administativo n" 215f20?.3.

Ribeiráo o Pinhal R,21 de mbro de 2023.
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credenciada para a realizaÉo dos serviços de revisão (art. 72, Vl).

E rehrente à comprovaçâo de que SERVOPA

CAMINHÔES LTDA, empresâ instalada em CambêPR, preencfie os requisitos

de habi&açlo e qudi§cafio mlnima ness&ia, dênota€e qu€' a
docurÍErüaçâo aÍÍEalha abstam positivamenb, haja vista que esülo anexos

cryÍlpÍovant€ de inscriÉo cadastral - CICAD; CeÍtidâo poeitiva com eúeibs de

negativs com relaçâo aos débitos com a União; C€rtidâo Negativa de Débitos

com Estado do Paraná; Cêrtidâo Negativa de Débitoe corn Municipio dê

CambêP[ Gertktáo de Reg{addade junto ao FGJS; Certtdâo N€gáiya de

Débiba Trabalhis&a; Certidâo Negativa de Csrcordata/Fdêrrcia/Recuperaçâo

Judicial.

Por fim, consta autorizaçâo do pre{eito municipal para a

contrat#o dirêta (art. 72, VIU).


